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Conforme JA relatamos em artigo 
ant.erlor, a ASSOCIAÇÃO INTERNA­
CIONAL FISCAL (IFAI, órglo consul­
ttvo da ONU no campo trlbuttrto. 
realizou de 14 a 19 de setembro últi­

mo, aqui em Paria.seu 34· Co1181'esso. 
com o eomparectment.o de mais de 
1.000 usociadoa. espectallstu de Di­
reito Ptnancelro e TributArlo. quer 
representantes do flsco, como dos 
contribuintes. 

Dois t.emas. preparados com an­
tecedencia de um ano, constantes 
cada um de um vol� lmpresso e 
tamb6m com cena antecedência re­
metld0&a aeua membros, toram obje­
tD de estudos, debata e conclusões. 
o pr1me1rO deles. que ora nosinteres­
., foi o .. dl61oeo entre • administn­
çl• fiscal • • contribuint• ·· 

Como participante deste Con­
pesao lntemactonal. o 00880' objeti­
vo de boje é apenas doméstico. Com 
a vivência que temos dessa mesma 
problemittea entn nós. queremo• 
resealtar aoa llOl80S legisladons,.au­
tandades administrativas tacaia e 

aos contribuintes do Brasil. a necee­
atdade. da introdução de certaa me­
lhorlU no sistema das competêncl.U 
)Udlcantes dos Orglos ftacals. Mais 
amda: a da criação de comtasões 
parltúias de elaboração de normas e 
orientações trlbutértas. 

Com efeito 

No Brasil. hi muitos anos foram 
criados dentro da adm1n1Straçlo fis­
cal federal os chamados Conselhos 
de COntrlbuint.ea. como em vtrtoa 
Batados os Tribunais de Impostos e 
Tuu. O Mun1cipio de Slo Pauio 
Cleve por ftl'10I moe aeu CODaelho de 
Impoaa e tuas. 

Bat.es óflloa, com• oaturen P•· 
dtarla. .st.o e, compostos de repre­
•ntant.ea do ft8co e do contribuinte
tAm a função de Julgar, em segunda
lnltlncia administrattva, u ques­
tões contenciosas entre a Fazenda e
os contribuintes; mas tinham tam­
bém a função de resolver as consui­
tas f1lcaia e portant.o traçar orienta­
ções prévlaa, especfflcas e paritêriu.
Esta &elUDda função vem sendo eli­
minada e-. pior ainda. sendo aubstt­
tuida pelo aistema doa parecern
normativos, que a experiência tem
revelado serem lnócuoa OQ forma de
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Dlo resolverem u d11vidu e Jneert.e­
zu particullfes. Slo utea uma for­
ma de repetir pneralldades Ji conti­
das nos regulamentos.· Hlo eaclare­
cendo especlflcuneute, apenu au­
mentam o nwnero das dQvidu e o 
volume dos at.oa pnérlcoa: nlo dlo
&el\Jl'Ulça e certeza ''ln concreto" 
para que o contribuinte poaaa conhe­
cer e cumprir St"JI deveres. Nem se­
quer vinculam II admln1atnçlo den­
tro de uma relaçlo entre partes, poli 
slo apenu "at.oa normattvoa" e nlo 
aoluç(lel cuo por cuo. 

A DOIIIO ftr, DO 8ruD, a .expe­
rl!ncla li demoQltrou 1unc1ente­
mente qm o llnema de pareceres 
normattvoe. como o doa impropria­
mente cb•madoe "atoa declarat.órios 
normattvoa'' nlo eoneapoude ao de­
ver primordial qut t.em a ad:minlstra­
olO de Informar, em cada cuo e 
orientar o contribuinte, DO próprio 
tnt.ereae do cumprtmento ótimo e da 
prevenção de ffl'OI ou � 

Em resumo. parece-DOI que DO 
Bru1l deveria aer rutttufdo 801 or-
1101 Judtcantea adm1D11trattvo­
flacala aua antlp competacta em 
matéria consultiva e, aobretUdo no 
campo da elaboraçlo de narmu de 
lDltrU06eS fllcais ...... Cliadu co­
ntialiet parlt6rias. 

Para conclwr • eoaflrma •· ..,.. 
cess1dade ..... JINIIIIIIN'• .,..., 
l8.DlOI a t:radullropmjetD'dlalleao­
luç6es cio st- Coaa:IW, IOlfto • 
ma do DIAI.ooó: 

"AI N11101N ena adaun&atra­
oto tlaca1 • oa eonedbulntes foram 
l)IOtundmnena � DO de­
correr dol OlUmoa lllOa. em quue 
t.odos OI pafles rmmbros da IPA. 
E1ta evoluçlo litve ,ua ortaem no 
aumento do nümero de contribuin-• 
tea; na creecent.e complexklade do 
Direito Trlbuttrto e no aumento doe 
trlbutoa. Ao lado du Obrilaçõea for­
mail e reauiamenliarel ftlll·N det1en­
volYéndo um dWoto Informal, que 
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começa bem antes da entrega daa 
declarações flscaia ... 

O Conaresso ent.ende que tal dlé-
1010 pode repreeentar tnt.ereu. ex­
cepcional, porque de uma parte per­
mite ao contribuinte t.er um melhor 
conhecimento de aeus dlreltoe e de• 
veres trlbutêrloa, e de outra pane 
que u autoridades fiacaia Tenham 
ter melhor conhecimento dos upec­
toa concretos das situaçõet e do con­
texto dentro do qual ocorrem. Este 
dlélogo antes do preencldment.o e 
entrera das declara06N t, em nume­
l'OIIOI CUOI, uma pro'1cltnc1a DeCN­
Sérla para • erla960 · de um clima 
flscal de harmoma e para a conseeu­
çlo de um rendimento arrecadatórto 
6ttmo. 

Uma 0flaniZaçlo aatllfat0r1a do 
dltloro exi,e que •Jam tomadas 
medldu em favor da lnformaçlo e 
da proteçlo doa eonCllbumtea, como 
tam�m l»txadu dllpoaiç6es ten­
dentes a prevemr UIOI e Infrações 
em matArla Cllbuitrla. AI � 
correlaclonadM com euu meclklalS 
do a admlnlatnçao, oa coatrtbuln• 
tel. oa tlQDIUlt.ans e ortentldonl em 
matAria Cllbutlna e detla1ttvament.e 
o,........ 

lato post.o, o Conpeao faz espe­
cffleamente u •sutn• RJ:CO. 
IIIDIDAOO•:

Je> llo lmblto cio dWoao, a ad-
� tllcal deveria fornecer 
� eomplnu • cJaru 10-
...• ,·dlnllloa. e M �- do 
canlrtbulna Aa lnfonuç6es de inte­
reae atnl. lll)eelalmente u IDatru­
oOea tdmln.,.tlvu. deveriam aer 
lmedtatamenw aceutveaa a todos 
por meJD dia tecn1cu de comunica­
çlo. 

Ha medlda do poa{Vel estas lns­
truções dnertam aer elaboradas por 
meto d&cc,operaçlo entre u aut.ori­
dades fllc8la e representantes quali· 
ficados dos contribuinu-s. Os UPf"P· 
toa Jurfdlcoa contido« nas tnatruções 



publleadas deveriam serrespettades 
,pelas autorld.adN ftseais. sem Jamais 
t.erem efeito retroativo.. 

2-> o consresso- considera quP. 1) 

processo para obter resposta a uma 
consulta prhta doeontrtbuinte � P.IP­
ment.o Importante e, lntell'llllte do 
dlélogo. Est.e tema J6 rot objeto do 
Congresso de Londres em l 9fl5 

3•1 O estabelecimento de um bom
clima ftscaJ repousa sobre uma atitu­
de fundamentalment.e positiva do 
contribuinte em relação ao paga­
mento dos tributos e cooperação nu 
exlgfnctaa de lançamento. Para Isso 
ê importante que aa escolas e univer­
sidades promovam uma compreen­
são geral du ftnalldades da finança 
pelblica e dos tributos, De outro lado. 
01 funcionérios fiscais deveriam ser 
lnstruidos e habWtados no sentido 
do dlélogo com os contribuintes. 

4"1 No lmbit.ododipaJogoentre a 
adminlstração e os contribuintes. os 

orlentadorea tributArioa desempe­
nham um-papel essencial de tnterme­
dlArto&. Dada a tmportlncia deta 
proftaslo. deveriam ser elaboradas 
� ou usoa e costumes para P· 
ranQ a competfncia *nica e o res­
peito da deont.olo11&. 

5-t Enfim. o l.eglalador tem uma 
grande responaab81dade para esta­
belecer o mecanismo satisfatório do 
dW.oao entre a administração fiscal 
e os contribuintes. Est.e diilogo entre 
a admlniatrac;Ao HacaJ e os contri­
buint.es. Bate diilogo tem se tomado 
partlcularmenf# dlftcll em Virtude de 
normaa ftscail obscuras. complexas. 
mal formuladas e demasiadamente 
modlflcadu. Simplificar a regula­
mentalção, tomar mais clara • reda­
çlo e inovar com • devtda renexlo. 
cr1ar1a as b&seJ essenciais para um 
rru�ero dlilogo en� a admin1stra­
çlo e os contrtbutnt.es. 
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